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VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (RELATOR): A decisão recorrida foi proferida nos seguintes termos:

“II – FUNDAMENTAÇÃO (CPP, artigo 381, incisos III e IV)
4. Incompetência da Justiça Federal. Improcedência.

No presente caso, o MPF imputa ao Acusado CARLOS a prática de crime contra o SFN e, a ambos, CARLOS e AORIEL, a prática de lavagem de bens, direitos ou valores decorrentes de crime contra o SFN. Em se tratando de crime praticado, em tese, contra o SFN, incide, diante do princípio da especialidade, o disposto no artigo 109, inciso VI, da Constituição Federal: ‘Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: [...] VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira’.

Dessa forma, cumpre perquirir se a CREDIGOIÁS tem natureza jurídica de instituição financeira, ou não.

Nos termos do artigo 1°, caput, da Lei 7.492, ‘[c]onsidera-se instituição financeira, para efeito desta lei, a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (Vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários.’ No parágrafo único, inciso I, desse artigo, a lei equipara à instituição financeira, ‘a pessoa jurídica que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros’.

Não é o nomen iuris que revela a natureza jurídica de determinado instituto, mas, sim, o exame de seus aspectos essenciais. (STJ, REsp 1025920/RO, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, julgado em 15/04/2010, DJe 27/04/2010; REsp 436813/SP, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, Quarta Turma, julgado em 06/04/2004, DJ 10/05/2004 p. 287).” (fl. 524/525).

(...)

No presente caso, a CREDIGOIÁS realiza atividade suficiente a caracterizá-la, indubitavelmente, como instituição financeira, consistente na concessão de financiamentos e de empréstimos aos seus cooperados. ‘A realização de empréstimos pessoais, mediante garantia, é atividade típica de instituição financeira’. (TRF 1ª Região, ACR 1998.35.00.000123-5/GO, Rel. Desembargador Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, Conv. Juiz Federal KLAUS KUSCHEL, Quarta Turma, e-DJF1 p. 286 de 11/12/2009).

Portanto, a CREDIGOIÁS enquadra-se na definição de instituição financeira, prevista no artigo 1º da Lei 7.492.

Por outro lado, nos termos do caput do artigo 26 da Lei 7.492, ‘[a] (sic) ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será promovida pelo Ministério Público Federal, perante a Justiça Federal.’ Esse dispositivo foi recepcionado pelo artigo 109, inciso VI, da Constituição Federal, o qual determina que compete aos Juízes Federais processar e julgar ‘os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira’. (Grifei.) ‘O fato de o Diploma Maior revelar o Sistema Financeiro Nacional, dispondo sobre temas a serem considerados, entre outros, pela legislação complementar, não é de molde a concluir-se não haver sido recebida a Lei n. 7.492/86, no que procedida a equiparação dos consórcios, para efeito penal, à instituição financeira.’ (STF, RHC 84182, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 24/08/2004, DJ 10-09-2004 P. 59, RJADCOAS v. 61, 2005, p. 544-547.) ‘Os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, previstos na Lei n. 7.492/86, devem ser processados e julgados na Justiça Federal.’ (STF, RE 446908, Rel. Min. MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em 02/09/2008, DJe-222 21-11-2008, RTJ 208/1234 LEXSTF v. 31, n. 362, 2009, p. 481-489.) ‘À luz do artigo 109, inciso VI, da Constituição Federal e do artigo 26 da Lei n. 7.492/86, a ação penal nos crimes contra o sistema financeiro é promovida pelo Ministério Público Federal perante a Justiça Federal.’ (STF, HC 83729, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 10/02/2004, DJ 23-04-2004 P. 25.)

Em consonância com a fundamentação acima, rejeito a preliminar de incompetência da Justiça Federal.

5. Nulidade por falta de citação válida dos Acusados. Improcedência.

A certidão expedida pelo oficial de justiça desfruta de fé pública e da presunção de legitimidade inerente aos atos administrativos. O ônus de provar a falsidade do quanto atestado pelo oficial de justiça recai sobre aquele que alega. CPP, artigo 156. ‘A presunção ‘juris tantum’ de veracidade de certidões lavradas por oficial de justiça, que tem fé pública, só pode ser infirmada diante de prova em contrario, idônea e inequívoca.’ (STF, HC 73206, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 18/12/1995, DJ 08-03-1996 P. 6215.) ‘A certidão expedida por oficial de justiça goza de fé pública, que somente pode ser infirmada diante de prova em contrário, idônea e inequívoca.’ (STF, HC 85473, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 19/09/2006, DJ 24-11-2006 P. 76, LEXSTF v. 29, n. 338, 2007, p. 332-338.)

No presente caso, o Oficial de Justiça Carlos Alberto dos Santos, da Comarca de Quirinópolis, GO, certificou haver procedido à citação dos Acusados CARLOS e AORIEL em 12 de setembro de 2011. (fl. 366.) Além disso, o Oficial de Justiça também atestou que o Acusado CARLOS exarou nota de ciente no verso do mandado. No verso do mandado de citação, efetivamente, consta a afirmação manuscrita: ‘Recebi em 12/09/11’. (fl. 365 verso.) Os Acusados não produziram prova idônea e inequívoca para afastar a presunção de veracidade e de legitimidade da certidão do oficial de justiça.

Em consequência, rejeito a preliminar de nulidade por falta de citação válida.

6. Nulidade da oitiva das testemunhas mediante carta precatória, diante da ausência de instrução da carta com o Laudo de Exame Financeiro produzido pela Polícia Federal. Improcedência.

Os princípios constitucionais relativos ao devido processo legal (Constituição, artigo 5º, inciso LIV) e ao contraditório e à ampla defesa (Constituição, artigo 5°, inciso LV) são exercidos e observados nos termos da lei processual. (STF, MS 23739/DF, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, julgado em 27/03/2003, DJ 13-06-2003 P. 10; MS 25483/DF, Rel. Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 04/06/2007, DJe-101 14-09-2007 DJ 14-09-2007 P. 32).

Não há exigência legal de que a prova pericial deva acompanhar as cartas precatórias visando à oitiva de testemunhas que não participaram da elaboração dela. Consequentemente, não houve ofensa ao devido processo legal.

Também não houve ofensa ao contraditório, porquanto a Defesa teve amplo acesso tanto à prova pericial quanto ao depoimento das testemunhas arroladas pelo MPF.

O réu tem direito a um julgamento justo, mas não a um julgamento perfeito, pois não existem julgamentos perfeitos. 5. Em consequência, erros ou irregularidades que não comprometam a verdade substancial nem possuam influência na decisão da causa são considerados erros inofensivos (harmless errors) e não garantem ao réu o reconhecimento da nulidade do ato. Para que o erro ou a irregularidade conduza ao reconhecimento da nulidade é necessário que seja capaz de afetar o resultado do julgamento, vale dizer, que tenha influência na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa. Igualmente, nosso CPP, no artigo 566, estabelece que ‘[n]ão será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa.’

A Defesa sequer indicou a razão pela qual a ausência de cópia do Laudo de Exame Financeiro na instrução da carta precatória visando à oitiva das testemunhas arroladas pelo MPF, as quais não participaram da elaboração do laudo, teria influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa. CPP, artigo 566. Na realidade, a Defesa não indicou nem poderia, dado que a juntada do laudo em questão é completamente impertinente e irrelevante à oitiva de testemunhas que não participaram de sua elaboração. Além disso, os Acusados sequer alegaram qual teria sido o prejuízo à defesa em decorrência da ausência da cópia desse laudo na instrução da carta precatória.

Em consonância com a fundamentação acima, rejeito a preliminar de nulidade em causa.” (fls. 525/528).

(...)

“O crime de gestão fraudulenta encontra-se descrito no artigo 4°, caput, da Lei 7.492, nos seguintes termos: ‘Art. 4°. Gerir fraudulentamente instituição financeira: Pena - reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa. Parágrafo único. Se a gestão é temerária: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.’ (Grifei.) Por sua vez, o crime de apropriação indébita, previsto no artigo 5° da Lei 7.492, tem a seguinte descrição típica: ‘Art. 5° Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, de dinheiro, título, valor ou qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio: Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. Parágrafo único. Incorre na mesma pena qualquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta lei, que negociar direito, título ou qualquer outro bem móvel ou imóvel de que tem a posse, sem autorização de quem de direito.’

O verbo ‘gerir’ e o substantivo ‘gestão’ indicam, claramente, que os crimes descritos nos artigos 4° e 5° da Lei 7.492 somente podem ser praticados pelos administradores das instituições financeiras. Essas pessoas estão relacionadas no artigo 25 da Lei 7.492. A expressão ‘gerente’ contida nesse artigo 25 não pode ser interpretada apenas literal e gramaticalmente, mas, sim, como abrangendo os responsáveis pela condução dos destinos, dos negócios, em suma, da gestão, da instituição financeira. Nessa direção tem sido o entendimento da Terceira Turma do TRF 1ª Região, ao sustentar que, em princípio, as pessoas indicadas no artigo 25, para se incluírem no tipo do artigo 4º da muita vez citada Lei n. 7.492/86, são, de fato, aquelas que exercem função de mando e não gerentes executivos, assalariados, como é o caso do impetrante.

Nesse sentido, igualmente, a doutrina de SÉRGIO MARCOS DE MORAES PITOMBO, por exemplo, nos ensina que:

‘... Todas essas considerações convergem para a conclusão de que ‘gerentes na Lei n. 7.492/86, não são os funcionários competentes para atos específicos de ‘gerência recebam ou não funcionalmente essa denominação de ‘gerentes mas sim os gerentes de instituição financeira de estabelecimento no Brasil, responsáveis por toda a administração no país, ou sócios-gerentes de instituições financeiras que funcionem ou venham a funcionar em regime de sociedade limitada’ (Aspectos dos Crimes Contra o Sistema Financeiro no Brasil, Ed. Del Rey, ed. de 2000, pág. 75).

Outro não é o magistério de PAULO JOSÉ DA COSTA JR., quando observa:

‘... Importa observar que somente poderá ser responsabilizado penalmente como administrador aquele que exercer poder de gestão na instituição financeira, direcionando e organizando a sua vida social, sob algum aspecto. Assim, não é o fato de ocupar cargo de diretor ou gerente que gerará a responsabilidade penal. Primeiro, será necessário aferir se efetivamente havia poder de gestão e de mando sobre a instituição financeira’ (Crimes do Colarinho Branco, Ed. Saraiva, 10 ed. ano 2000, pág. 152).

(TRF 1ª Região, HC 2002.01.00.011010-8/MT, Rel. Desembargador Federal PLAUTO RIBEIRO, Terceira Turma, DJ de 21/06/2002, P.110.)

Na doutrina, além dos autores já citados, MANOEL PEDRO PIMENTEL (Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, Editora RT, 1987, São Paulo, p. 175) salienta que,

Nos termos do art. 25 da lei sob exame, podem ser sujeitos ativos das infrações nela descritas, como sujeitos ativos próprios, ‘o controlador e os administradores de instituição financeira, assim considerados os diretores, gerentes’. Entendemos que o vocábulo gerente somente designa os agentes responsáveis pela condução da instituição financeira, na administração superior da empresa, e não os gerentes executivos, assalariados, que respondem por agências ou filiais, sem autonomia e poder de decisão nas questões relevantes da vida empresarial.

É claro que esta ressalva cabe apenas em relação aos crimes que disserem respeito aos comportamentos especificados na lei, em que a cobrança de responsabilidade se faça relativamente às decisões de cúpula, uma vez que mesmo os gerentes de agências ou de filiais serão sujeitos ativos em outras infrações previstas nesta lei especial. A questão deverá ser examinada caso a caso, atentando-se para esta observação que acabamos de fazer.

Assim, ‘[n]ão pratica o crime de gestão temerária de instituição financeira o gerente de agência bancária que, dotado de limitados poderes de decisão, não influi nos destinos da companhia. A concessão de empréstimos sem a necessária cautela ou em desacordo com as normas internas da instituição, mesmo que deles tenha ocorrido prejuízo, situa-se no campo da falta trabalhista, sem repercussão no campo penal.’

(TRF 1ª Região, ACR 1998.01.00.014560-5/DF, Rel. Desembargador Federal OSMAR TOGNOLO, Terceira Turma, DJ de 30/09/1999, P. 97.) (Grifei.)

Dessa forma, os crimes tipificados nos artigos 4° e 5° da Lei 7.492 somente podem ser praticados pelos dirigentes da instituição financeira, definidos no artigo 25 dessa legislação especial.

No presente caso, CARLOS exercia apenas a função de gerente administrativo e não detinha o controle sobre os destinos, sequer, da unidade em que trabalhava, nem, muito menos, dos destinos da CREDIGOIÁS como um todo. Como acima registrado, a expressão ‘gerente’, contida no artigo 25 da Lei 7.492, não pode ser entendida apenas em seu sentido literal, mas, sim, como abrangendo aqueles que gerenciam, ou seja, administram a instituição financeira. ‘[E]m principio, as pessoas indicadas no artigo 25, para se incluírem no tipo do artigo 4°, da muita vez citada Lei n. 7.492/86, são, de fato, aquelas que exercem função de mando e não gerentes executivos, assalariados’ (TRF 1ª Região, HC 2002.01.00.011010-8/MT, supra, grifei), como é o caso de CARLOS.” (fls. 536/538).

(...)

“Na Denúncia, o MPF ressalta que CARLOS detinha as senhas de setores sensíveis da segurança operacional do sistema de informática da instituição financeira. Porém, o fato de deter senhas necessárias à realização de operações bancárias não constitui elemento probatório idôneo à comprovação da existência de poderes reais de gestão. No interrogatório (Fl. 455), CARLOS explicou que a senha que ele detinha era a mesma senha utilizada por outros empregados no exercício de suas funções. Os operadores dos caixas de instituições financeiras também detêm senhas para a realização de inúmeras operações bancárias, mas, nem por isso, é juridicamente possível atribuir a eles a gestão da respectiva agência bancária. Dessa forma, a posse dessa senha não constitui elemento probatório idôneo à caracterização da prática de atos de gestão por parte do Acusado CARLOS.

De outra parte, e, como bem salientou a Defesa, a procuração outorgada ao Acusado CARLOS, datada de 3 de outubro de 2002, com vigência até 31 de março de 2004, somente lhe conferia poderes para praticar atos de gerência da instituição financeira em conjunto com o outro outorgado, o Sr. Francisco Antônio Alves. (FI. 12.) Consequentemente, os atos praticados pelo Acusado CARLOS, individualmente, e, pois, sem qualquer respaldo contratual, não caracterizam atos de gestão. Além disso, não há provas de que o Acusado CARLOS integrava a diretoria executiva, o conselho de administração ou o conselho fiscal da CREDIGOIÁS no período referido na Denúncia. Finalmente, em seu interrogatório (Fl. 455), CARLOS explicou que atuava apenas na parte contábil da CREDIGOIÁS, e, não, em sua administração. Essa afirmação do Acusado está em consonância com as provas testemunhais e documentais colhidas nos autos. A análise da documentação constante dos autos não revela a prática pelo Acusado CARLOS de atos de gestão no âmbito da CREDIGOIÁS. A testemunha Lajose Alves Godinho, presidente da instituição financeira na época dos fatos, afirmou que ‘o senhor Carlos como gerente administrativo não tinha atribuição nem poder de conceder empréstimo aos clientes’. (FI. 417.) Dessa forma, CARLOS não detinha sequer poder para conceder empréstimos, o qual é inerente aos gerentes de agências bancárias de instituições financeiras. Assim sendo, não se pode concluir, acima de dúvida razoável, que o Acusado CARLOS exercia a administração da instituição financeira na época em que ocorreram os fatos narrados na Denúncia.

Em consonância com a fundamentação acima, impõe-se a absolvição do Acusado CARLOS da imputação a ele da prática dos crimes de gestão fraudulenta, descrito no artigo 4°, caput, da Lei 7.492, e do crime de apropriação indébita, descrito no artigo 50, caput, da Lei 7.492, diante da atipicidade da conduta. CPP, artigo 386, inciso III.

9. CARLOS. Emendatio libelli. Caracterização do crime de furto qualificado pela fraude e pelo abuso de confiança. Código Penal, artigo 155, § 4°, incisos II e IV.

O artigo 383, caput, do Código de Processo Penal (‘O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave’) dispõe sobre a emendatio libelli, a qual pode ser procedida ex officio pelo juiz. O artigo 384, caput, do referido diploma legal (‘Encerrada a instrução probatória, se entender cabível nova definição jurídica do fato, em consequência de prova existente nos autos de elemento ou circunstância da infração penal não contida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se em virtude desta houver sido instaurado o processo em crime de ação pública, reduzindo-se a termo o aditamento, quando feito oralmente’) disciplina a mutatio libelli, a qual deve ser procedida por meio do aditamento da denúncia pelo Ministério Público.

‘Verifica-se emendatio libelli naqueles casos em que os fatos descritos na denúncia são iguais aos considerados na sentença, diferindo, apenas, a qualificação jurídica sobre eles (fatos) incidente. Ocorrendo emendatio libelli, não há que se cogitar de nova abertura de vista à defesa, pois o Réu deve se defender dos fatos que lhe são imputados, e não das respectivas definições jurídicas. Sentença condenatória que nada mais fez que dar novo enquadramento jurídico aos mesmos fatos constantes da inicial acusatória, razão pela qual não há que se exigir abertura de vista à defesa.’ (STF, HC 87503/PA, Rel. Min. CARLOS BRITO, Julgado em 29/06/2006, Tribunal Pleno, DJ 18-08-2006 P. 19.) ‘[O] Réu não se defende da capitulação do fato, mas sim do fato descrito na denúncia. Aplicação da regra, do art. 383, do CPP.’ (STF, HC 84592/RJ, Rel. Min. GILMAR MENDES, Julgado em 08/03/2005, Segunda Turma, DJ 08/04/2005 P. 38, RT 838/492.)” (fls. 539/541). 

(...)

“Em suma, o réu se defende dos fatos a ele imputados na denúncia, e, não, da classificação jurídica desses fatos, podendo o juiz suprir a omissão do autor da ação penal na correta qualificação jurídica dos fatos atribuídos ao acusado. CPP, artigo 383, caput. Assim sendo, este Juízo está legalmente autorizado a corrigir a qualificação jurídica dos fatos narrados na Denúncia.

No presente caso, na Denúncia, o MPF descreveu a prática de fraudes pelo Acusado CARLOS e o desvio de valores para a conta corrente dele e para a de seu genitor, o Acusado AORIEL, ao afirmar que o primeiro,

por ser detentor de senhas em razão de ser ocupante de cargo de confiança, adentrava setores sensíveis da segurança operacional do sistema de informática da instituição financeira e simulou o recebimento de TED‘s (Transferências Eletrônicas Disponíveis) dentro do STR (Sistema de Transferência de Reservas) e DOC‘s (Documento de Crédito), de origens fictícias e lançou valores respectivos a créditos em suas contas correntes e nas de seu genitor AORIEL.

(Fl. 1A.) Essa descrição correspondente à prática do crime de furto mediante fraude, tipificado no artigo 155, § 4°, inciso IV, do Código Penal.

O crime de furto tem natureza jurídica de crime de forma livre. Código Penal, artigo 155. Assim, esse delito pode ser cometido por meio de qualquer comportamento que produza o resultado previsto na lei penal. Os meios dos quais o agente se vale a fim de subtrair, em proveito próprio ou alheio, coisa alheia móvel, não constitui fundamento jurídico para afastar a tipicidade, desde que o agente obtenha o resultado: a subtração de coisa alheia móvel, para si ou para outrem.

A conduta descrita na Denúncia não se enquadra no tipo do crime de estelionato qualificado (Código Penal, artigo 171, § 3°), mas, sim, no de furto qualificado pela fraude. (Código Penal, artigo 155, § 4º, II e IV.) CELSO DELMANTO (Código Penal Comentado, 5a edição, Rio de Janeiro, Renovar, 2000, p. 317) sintetiza a distinção entre esses delitos afirmando que, ‘[n]o primeiro tipo (CP, art. 155, § 4°, II, 2 figura), a fraude é empregada para iludir a atenção ou vigilância do ofendido, que nem percebe que a coisa lhe está sendo subtraída. No estelionato, ao contrário, a fraude antecede o apossamento da coisa e é a causa de sua entrega ao agente pela vítima, esta entrega a coisa iludida, pois a fraude motivou seu consentimento.’

Na espécie, não foram os empregados da vítima (CREDIGOIÁS) que, depois de enganados, efetuaram a transferência de qualquer valor do caixa dela (vítima) para as contas correntes dos Acusados. Como registrado pela Auditoria da CREDIGOIÁS, ‘[o]s montantes foram geralmente lançados depois das 17h, horário em que a responsável pela tesouraria já havia passado à contabilidade relação dos débitos e créditos recebidos via Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) devidamente conciliada.’ (Fl. 37.) Dessa forma, a transferência do numerário foi efetuada pelo próprio agente (o Acusado CARLOS), mediante a utilização de fraude, iludindo a atenção e a vigilância dos empregados da vítima (instituição financeira), os quais não perceberam, por longo tempo (2003 a 2005), a subtração dos valores. Portanto, os fatos descritos na Denúncia caracterizam furto, e, não, estelionato.

Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do TRF 1ª Região. ‘A transferência eletrônica fraudulenta de valores, via internet, para outras contas mantidas por outras instituições bancárias, configura o crime de furto qualificado (art. 155, § 4°, do CP).’ (TRF 1ª Região, CC 2006.01.00.038040-5/GO, Rel. Desembargador Federal HILTON QUEIROZ, Segunda Seção, DJ de 01/12/2006, p.4.)” (fls. 541/543).

(...)

“Também não ficou caracterizada a prática do crime de apropriação indébita, descrito no artigo 168 do Código Penal. Para a configuração do crime de apropriação indébita é necessário que o autor, previamente à prática da conduta típica, tenha a posse ou a detenção legítima da coisa alheia móvel. ‘Ao contrário do furto ou do estelionato, na apropriação indébita inexiste subtração ou fraude. O agente tem a anterior posse da coisa alheia, que lhe foi confiada pelo ofendido, mas inverte a posse, isto é, passa a agir como se fosse ele o dono da coisa.’ (CELSO DELMANTO, Código Penal Comentado, 7ª edição, Rio de Janeiro, Renovar, 2007, p. 499.)” (fl. 544).
(...)

“No presente caso, CARLOS não tinha a posse nem a detenção dos valores que foram objeto de transferência para a conta bancária dele e para a de seu pai, AORIEL. Na realidade, o dinheiro existia, contabilmente, e, não, fisicamente, no caixa da CREDIGOIÁS. Dessa forma, CARLOS somente obteve a posse do dinheiro depois da prática da fraude, quando o numerário foi transferido para a sua conta corrente e para a de seu pai. Consequentemente, a fraude foi o meio de que CARLOS se valeu para, mediante a transferência bancária, subtrair os valores em proveito próprio e de seu pai. Essa conduta, indubitavelmente, caracteriza o delito de furto qualificado pela fraude.

O Acusado CARLOS confessou em Juízo a prática das fraudes e a transferência de dinheiro do caixa da CREDIGOIÁS para a sua conta bancária e para a de seu genitor, o Acusado AORIEL. (Fl. 455.) A confissão de CARLOS está em consonância com as provas documental (sic) (Fls. 17-40) e pericial (Laudo de Exame Financeiro, Fls. 288-332) contidas nos autos. Como ressaltado pelo MPF, ‘CARLOS confessou a prática do delito em seu depoimento (fls. 337-339), na ata da reunião extraordinária do Conselho de Administração da Credigoiás Agrorural Ltda. (fls. 17-20) e no contrato de confissão e assunção de dívidas por ele firmado (fls. 21-24).’ [Fl. 1B.]

A subtração ocorreu no período de outubro de 2003 a agosto de 2005 e envolveu sessenta operações de transferência fraudulenta de valores do caixa da CREDIGOIÁS para as contas bancárias dos Acusados. (Fls. 38-40.) Na Denúncia, o MPF mencionou, expressamente, as operações fraudulentas, nos seguintes termos: ‘As operações caracterizadoras da materialidade delitiva, estão discriminadas às fls. 295-302 do IPL, constantes do laudo de exame financeiro 716/2010 STEC/SR/DPF/GO (fls. 288-332), a ser considerado parte integrante da presente denúncia, não sendo reproduzido apenas para que se tenha maior objetividade.’ (Fl. lA. Grifo original.) Consequentemente, impõe-se a aplicação da causa de aumento de pena relativa ao crime continuado. Código Penal, artigo 71, caput.

Diante do conjunto das provas dos autos, ficou comprovado, acima de dúvida razoável, que o Acusado CARLOS, simulou pelo menos sessenta operações financeiras, e, por meio delas, subtraiu valores do caixa da CREDIGOIÁS, os quais, mediante transferência eletrônica, foram creditados na sua conta corrente e na do Acusado AORIEL.

Também incide, no presente caso, a qualificadora relativa ao abuso de confiança, porquanto o furto mediante fraude foi praticado pelo Acusado CARLOS com abuso do ‘cargo de confiança’ (Fl. 1A) que ele ocupava na CREDIGOIÁS. Código Penal, artigo 155, § 4°, inciso II. No entanto, essa qualificadora será utilizada como circunstância judicial relativa à culpabilidade, dado que a fraude já qualifica o furto praticado pelo Acusado CARLOS.

Em conclusão, impõe-se, nos termos do artigo 383 do CPP, a condenação do Acusado CARLOS pela prática do crime de furto qualificado pela fraude e pelo abuso de confiança, descrito no artigo 155, § 4°, incisos II e IV, do Código Penal, em continuidade delitiva. Código Penal, artigo 71, caput.

10. CARLOS e AORIEL. Crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores oriundos de crime contra o SFN. Lei 9.613, artigo 1°, inciso VI, na redação original.

No presente caso, os fatos supostamente criminosos foram praticados antes da entrada em vigor da Lei 12.683, de 9 de julho de 2012, em 10 de julho de 2012, a qual afastou a vinculação da caracterização do delito de lavagem de dinheiro à prática de crimes antecedentes relacionados nos incisos I a VII do artigo 1° da Lei 9.613/1998, na redação original. Na data em que ocorreram os fatos supostamente criminosos, o artigo 1°, incisos V e VII, da Lei 9.613/1998 tinha a seguinte redação: ‘Art. 1° Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime: I - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins; II - de terrorismo; III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado à sua produção; IV - de extorsão mediante sequestro; V - contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, de qualquer vantagem, como condição ou preço para a prática ou omissão de atos administrativos; VI - contra o sistema financeiro nacional; VII - praticado por organização criminosa. Pena: reclusão de três a dez anos e multa.’ (Grifei.) Na redação dada pela Lei 12.683/2012, o artigo 1° da Lei 9.613/1998 passou a ter a seguinte redação: “Art. 1º. Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa.’

A exigência da prática de crimes antecedentes determinados era uma disposição mais favorável do que a ausência de vinculação à prática anterior de ‘infração penal’, o que abrange, inclusive, as contravenções penais. Nos termos do artigo 5°, incisos XXXIX e XL, da Constituição Federal, e dos artigos 1° e 2°, § 2°, do Código Penal, não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal, sendo vedada a retroatividade da lei penal, salvo para beneficiar o réu. Dessa forma, no aspecto de direito penal material, incide o disposto na Lei 9.613/1998, na redação vigente até 9 de julho de 2012. (Constituição Federal, artigo 5°, incisos XXXIX e XL; Código Penal, artigos 1° e 2°, § 2°; TRF 1ª Região, ACR 93.0i.35703-8/MG, Rel. Desembargador Federal NELSON GOMES DA SILVA, Quarta Turma, DJ de 22/08/1994 P. 45007.)

Nos termos do artigo 1° da Lei 9.613/1998 (na redação original), a condenação do acusado pela prática do crime de lavagem de dinheiro demanda a presença dos seguintes elementos, acima de dúvida razoável: a) a prática de um ou mais dos crimes antecedentes relacionados nos incisos de I a VII do artigo 1° (redação original); b) que o acusado tenha conhecimento de que o valor por ele recebido é oriundo de algum ou alguns dos crimes relacionados nos incisos de I a VII do artigo 1°; c) que a conduta do acusado tenha sido praticada para ‘[o]cultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime’ antecedente referido nos incisos de I a VII do artigo 1° (redação original)” (fls. 545/548).
(...)

“Não tendo ficado caracterizada a prática por parte do Acusado CARLOS, dos crimes contra o SFN, a ele imputados na Denúncia (Lei 7.492, artigos 4°, caput, e 5°, caput), não há tipicidade quanto ao delito de lavagem de bens, direitos e valores oriundos desses delitos. (Lei 9.613/1998, artigo 1°, inciso VI, na redação original.)

Em consonância com a fundamentação acima, impõe-se a absolvição dos Acusados CARLOS e AORIEL quanto à imputação a eles da prática do crime de lavagem de bens, direitos e valores, descrito no artigo 1°, inciso VI, da Lei 9.613/1998, na redação original, diante da atipicidade da conduta. CPP, artigo 386, inciso III” (fl. 552).
Analiso o recurso.

Narra a denúncia que o apelado Carlos Cezar Ferreira, na qualidade de gerente administrativo, dotado de vontade livre e consciente, no período de 06/10/2003 a 10/08/2005, geriu fraudulentamente a instituição financeira COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DO VALE DO PARANAÍBA LTDA. – CREDIGOIÁS AGRORURAL e desviou dinheiro em montante de R$ 2.894.556,74 (dois milhões, oitocentos e noventa e quatro  mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e setenta e quatro centavos),   em proveito próprio e alheio, no caso, seu pai Aoriel Domingues Ferreira.

Da apelação do réu Carlos Cezar Ferreira (fls. 660/648)

Preliminar.

Inicialmente esclareço que a preliminar de incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o feito, arguida pela defesa do réu, deve ser rejeitada, porquanto, conforme destaco o seguinte excerto do parecer do Ministério Público Federal:
“13. Ressalte-se, inicialmente, que não há falar em incompetência da Justiça Federal para processar e julgar a demanda, uma vez que a própria CREDIGOIÁS - AGRORURAL explicitou, na petição de fls. 03/05, que ‘(...) é uma sociedade cooperativa de crédito, instituída à luz da Lei n. 5.764, de 16/12/1971, e se enquadra também como Instituição Financeira, em face do seu objeto, vinculada, portanto, ao Sistema Financeiro Nacional por força do disposto no art. 17, combinado com o Parágrafo Primeiro do Art. 18 da Lei n. 4.595, de 31 de dezembro de 1964’ (fl. 03).

14. Com efeito, as cooperativas de créditos também são consideradas instituições financeiras, só podendo funcionar mediante prévia autorização do Banco Central do Brasil, consoante estabelece o art. 17, parágrafo único, e art. 18, § 1°, ambos da Lei n. 4.595/1964, in verbis:

‘Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei e da legislação em vigor, equiparam-se às instituições financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das atividades referidas neste artigo, de forma permanente ou eventual.

Art. 18. As instituições financeiras somente poderão funcionar no País mediante prévia autorização do Banco Central da República do Brasil ou decreto do Poder Executivo, quando forem estrangeiras.

§ 1° Além dos estabelecimentos bancários oficiais ou privados, das sociedades de crédito, financiamento e investimentos, das caixas econômicas e das cooperativas de crédito ou a seção de crédito das cooperativas que a tenham, também se subordinam às disposições e disciplina desta lei no que for aplicável, as bolsas de valores, companhias de seguros e de capitalização, as sociedades que efetuam distribuição de prêmios em imóveis, mercadorias ou dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra e venda de ações e outros quaisquer títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais operações ou serviços de natureza dos executados pelas instituições financeiras.’

15. Assim, nos termos do art. 109, inc. VI, da CF, o qual estabelece que os juízes federais são competentes para processar e julgar os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, do qual, conforme demonstrado, faz parte a CREDIGOIÁS - AGRORURAL, é inegável a competência da Justiça Federal para processar e julgar o presente feito.

16. Nesse sentido, confira-se ainda o seguinte precedente jurisprudencial do colendo Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. HABEAS CORPUS. COOPERATIVA DE CRÉDITO. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL EM CONCURSO COM OUTROS DELITOS CONEXOS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA POR EQUIPARAÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 122/STJ. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. O trancamento de ação penal, pela via estreita do habeas corpus, conforme pacífico magistério jurisprudencial, somente é possível quando, pela mera exposição dos fatos narrados na peça acusatória, verifica-se que há imputação de fato penalmente atípico ou que não existe nenhum elemento indiciário demonstrativo da autoria do delito imputado ao paciente ou, ainda, quando extinta encontra-se a punibilidade.

2. A Lei 7.492/86 equipara ao conceito de instituição financeira a pessoa jurídica que capta ou administra seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros.
3. Encontrando-se a conduta tipificada, ainda que em tese, em dispositivo da Lei 7.492/86, a ação penal deve ser julgada na Justiça Federal.

4. Havendo interesse da União na higidez, confiabilidade e equilíbrio do sistema financeiro, tem-se que a prática ilícita configura matéria de competência da Justiça Federal.
5. Pela leitura das duas denúncias verifica-se que de um mesmo fato foram movidas duas ações penais, a configurar o instituto da conexão.

6. ‘Compete à Justiça Federal o processo e julgamento unificado dos crimes conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, ‘a’, do Código de Processo Penal’. Súmula 122/STJ.

7. Ordem parcialmente concedida a fim de determinar o encaminhamento da ação penal em trâmite na 2ª Vara Criminal da Comarca de Vitória da Conquista/BA para o Juízo Federal da 17ª Vara Especializada Criminal, Seção Judiciária do Estado da Bahia.

(HC 45.905/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta Turma, julgado em 05/08/2008, DJe 22/09/2008) - ênfase nossa.” (fls. 670v/671v).

Quanto à alegação da defesa de que não houve citação válida dos acusados, também, não tem razão a defesa, conforme bem fundamentou o magistrado, nos seguintes termos:

“(...) o Oficial de Justiça Carlos Alberto dos Santos, da Comarca de Quirinópolis, GO, certificou haver procedido à citação dos Acusados CARLOS e AORIEL em 12 de setembro de 2011. (fl. 366.) Além disso, o Oficial de Justiça também atestou que o Acusado CARLOS exarou nota de ciente no verso do mandado. No verso do mandado de citação, efetivamente, consta a afirmação manuscrita: ‘Recebi em 12/09/11’. (fl. 365 verso.) Os Acusados não produziram prova idônea e inequívoca para afastar a presunção de veracidade e de legitimidade da certidão do oficial de justiça.” (fl. 527).
Além disso, verifico que não consta nos autos qualquer documento que demonstrasse, de forma idônea e inequívoca, a falsidade da assinatura disposta no verso do mandato de citação. 

Ainda, por sua pertinência, destaco o seguinte excerto das contrarrazões do Ministério Publico Federal:

“Ademais, mesmo que houvesse alguma irregularidade no ato citatório - o que não é o caso -, disso não acarretou qualquer prejuízo à defesa, eis que foi apresentada defesa prévia por defensor dativo em favor do acusado, o qual, após ser novamente intimado (fl. 412), indicou advogado de sua confiança para patrocinar a causa (fl. 413), tendo ainda comparecido à audiência de oitiva das testemunhas de acusação (fls. 414/423).

19. Desse modo, inexiste a nulidade apontada pelo apelante. Mesmo porque, segundo entendimento jurisprudencial consolidado, ‘eventual vício na citação pessoal do denunciado resta sanado pelo seu comparecimento perante o Magistrado por ocasião da data designada para o interrogatório.’ Nesse sentido, confira-se ainda outro precedente do Superior Tribunal de Justiça:

‘PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE CITACÃO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. COMPARECIMENTO.

1. Em tema de nulidades processuais, o nosso Código de Processo Penal acolheu o princípio pas de nullité sans grief, do qual se dessume que somente se há de declarar a nulidade do feito quando resultar prejuízo devidamente demonstrado pela parte interessada.

2. Observa-se, na espécie, que não houve qualquer gravame ou constrangimento ao exercício de defesa do acusado, pois o paciente compareceu em juízo sem representante legal e o juiz, ao tomar conhecimento dessa situação, nomeou-lhe defensor público. Este, por sua vez, não requereu a entrevista reservada e procedeu a sua defesa. Note-se que a ausência de realização de entrevista reservada em nada obstruiu a defesa do acusado, não tendo, inclusive, impedido o defensor público de formular perguntas durante o interrogatório.

3. O art. 570 do Código de Processo Penal considera sanada eventual falta ou nulidade da citação pelo comparecimento do interessado em juízo.
4. Ordem denegada.’

(HC 108.135/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 04/09/2008, DJe 22/09/2008) - ênfase nossa.

20. Tampouco procede a alegação de que teria havido cerceamento do direito de defesa, por supostamente não ter sido encaminhado cópia do Laudo de fls. 288/332 ao Juízo deprecado para oitivas das testemunhas de acusação, pois certamente isso em nada influenciou na apuração da verdade real, não acarretando, ainda, qualquer prejuízo para a defesa do acusado, de modo que, conforme estabelece os arts. 563 e 566, ambos do CPP, não é possível o pronunciamento da nulidade apontada pelo acusado.

21. Superadas essas questões preliminares, no mérito, o apelo do MPF merece provimento, não podendo ser provido, em consequência, o apelo o acusado.

22. Relembre-se que a denúncia acostada às fls. 01/01-G imputou ao acusado Carlos Cezar Ferreira, ora apelante, a prática dos crimes capitulados nos arts. 4° e 5°, ambos da Lei n. 7.492/86 (gestão fraudulenta e apropriação indébita) c/c art. 70 do CP, e no art. 1°, inc. IV, § 4°, da Lei n. 9.613/98 (lavagem de dinheiro).

23. Relatou que o acusado, na condição de Gerente Administrativo da CREDIGOIÁS - AGRORURAL, mediante atos de gestão fraudulenta, apropriou-se de recursos da referida instituição de crédito, sendo que, a fim de dissimular a origem do dinheiro decorrente desses crimes, ele os transferia, em montante que não levantava suspeita dos órgãos de inteligência financeira, para a conta de seu pai OARIEL, que depois os transferia novamente ao acusado Carlos, numa técnica de lavagem de capitais conhecida como ‘smurfing’ ou ‘estruturação’.

24. A materialidade delitiva, tal como sustentou o Ministério Público Federal nas alegações finais (fls. 482/496), ‘(...) é confirmada pela documentação que subsidia o laudo de exame financeiro 716/2010 STEC/SR/DPF/GO (fls. 28/332), tais como Apenso II, volume VII; Apenso 1, volume 1; Apenso II, volume 1. Todas essas informações apesar de terem sido fabricadas na fase de inquérito, possuem contraditório diferido e nada foi questionado pelos acusados em juízo’ (fl. 493).

25. A autoria delitiva também é inconteste, pois o acusado confessou a prática delitiva em sede extrajudicial (fls. 337/339) e em juízo (fl. 455).

26. Aliás, a acusado apelante não contesta, em seu apelo, que praticou a conduta delitiva descrita na denúncia. Discorda apenas da capitulação jurídica atribuída aos fatos, pois entende que a hipótese é apenas de crime de estelionato (CP, art. 171).

27. Com efeito, a controvérsia maior reside na capitulação jurídica dos fatos descritos na denúncia.

28. E, nesse ponto, assiste razão ao MPF quando afirma que as condutas criminosas do acusado caracterizam os tipos penais dos arts. 4° e 5°, ambos da Lei n. 7.492/86 (gestão fraudulenta e apropriação indébita), e no art. 1°, inc. IV, § 4°, da Lei n. 9.613/98 (lavagem de dinheiro).

29. Como bem aduzido nas razões recursais do Parquet, não procede a argumentação desenvolvida pela sentença no sentido de que apenas os administradores responsáveis pela condução dos destinos, dos negócios e da gestão da instituição financeira é que podem ser responsabilizados pelos delitos de que trata a Lei n. 7.492/86.” (fls. 672/672v).

Preliminar rejeitada.

Tampouco merece ser acolhida a preliminar de cerceamento de defesa, sob o fundamento de não ter sido encaminhado cópia do Laudo de Exame Financeiro (fls. 288/332), ao Juiz deprecado para oitivas de testemunhas de acusação, tendo em vista que não houve qualquer prejuízo à defesa em decorrência da ausência da cópia desse laudo na instrução da carta precatória, conforme bem ressaltou o magistrado em sua sentença:

“A Defesa sequer indicou a razão pela qual a ausência de cópia do Laudo de Exame Financeiro na instrução da carta precatória visando à oitiva das testemunhas arroladas pelo MPF, as quais não participaram da elaboração do laudo, teria influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa. CPP, artigo 566. Na realidade, a Defesa não indicou nem poderia, dado que a juntada do laudo em questão é completamente impertinente e irrelevante à oitiva de testemunhas que não participaram de sua elaboração. Além disso, os Acusados sequer alegaram qual teria sido o prejuízo à defesa em decorrência da ausência da cópia desse laudo na instrução da carta precatória.” (fl. 528).
Preliminar que se rejeita.

Mérito.

No mérito, alega a defesa, em síntese, que a conduta do acusado deve ser desclassificada para o crime de estelionato. Ocorre que não é essa situação que emerge das provas dos autos. Vejamos:

A materialidade e autoria delitivas restaram devidamente comprovadas, conforme consignado na sentença acima transcrita.

Com efeito, verifico que é incabível a pretendida desclassificação do tipo penal previsto no art. 155, § 4°, incisos II e IV, do Código Penal para o do art. 171, § 2º, do mesmo diploma legal, uma vez que ficou configurada a adequação da conduta do réu em furto qualificado pela fraude, conforme bem fundamentou o juiz a quo que destaco:

“A conduta descrita na Denúncia não se enquadra no tipo do crime de estelionato qualificado (Código Penal, artigo 171, § 3°), mas, sim, no de furto qualificado pela fraude. (Código Penal, artigo 155, § 4º, II e IV.) CELSO DELMANTO (Código Penal Comentado, 5ª edição, Rio de Janeiro, Renovar, 2000, p. 317) sintetiza a distinção entre esses delitos afirmando que, ‘[n]o primeiro tipo (CP, art. 155, § 4°, II, 2 figura), a fraude é empregada para iludir a atenção ou vigilância do ofendido, que nem percebe que a coisa lhe está sendo subtraída. No estelionato, ao contrário, a fraude antecede o apossamento da coisa e é a causa de sua entrega ao agente pela vítima, esta entrega a coisa iludida, pois a fraude motivou seu consentimento.’

Na espécie, não foram os empregados da vítima (CREDIGOIÁS) que, depois de enganados, efetuaram a transferência de qualquer valor do caixa dela (vítima) para as contas correntes dos Acusados. Como registrado pela Auditoria da CREDIGOIÁS, ‘[o]s montantes foram geralmente lançados depois das 17h, horário em que a responsável pela tesouraria já havia passado à contabilidade relação dos débitos e créditos recebidos via Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) devidamente conciliada.’ (Fl. 37.) Dessa forma, a transferência do numerário foi efetuada pelo próprio agente (o Acusado CARLOS), mediante a utilização de fraude, iludindo a atenção e a vigilância dos empregados da vítima (instituição financeira), os quais não perceberam, por longo tempo (2003 a 2005), a subtração dos valores. Portanto, os fatos descritos na Denúncia caracterizam furto, e, não, estelionato.” (fls. 542/543).

No mesmo sentido é o seguinte julgado deste Regional:
“PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRANSFERÊNCIAS FRAUDULENTAS VIA INTERNET. FURTO QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, DO CP). CONSUMAÇÃO NO LOCAL DO DANO.

1. A transferência eletrônica fraudulenta de valores, via internet, para outras contas mantidas por outras instituições bancárias, configura o crime de furto qualificado (art. 155, § 4º, do CP).

2. Competência para processar e julgar a causa do juízo federal do local onde ocorreu a subtração fraudulenta dos valores.

3. Recurso improvido.”

(RSE 0039077-87.2006.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, Quarta Turma, e-DJF1 p.543 de 26/06/2012).

Finalmente, insurge-se contra a dosimetria da pena aplicada, que entende ter sido fixada de forma exacerbada e que deve ser reduzida para o seu patamar mínimo legal (fl. 648).

Não assiste razão ao apelante.

Com efeito, entendo que a aplicação da dosimetria ocorreu em patamar proporcional às circunstâncias do delito em tela, com observância dos parâmetros legais, não tendo a defesa logrado demonstrar haja incorrido em desacerto. Foram obedecidos os princípios da suficiência e necessidade, refletindo o grau de reprovação da conduta do recorrente.

Assim, não merece ser acolhida a pretensão de reforma da sentença defendida pelo apelante. 

Da apelação do Ministério Público Federal (fls. 587/598).

Em seu recurso de apelação, requer o Parquet a reforma da sentença, a fim de que o denunciado seja condenado nas penas dos arts. 4º e 5º, ambos da Lei 7.492/86 e no art. 1º, inciso IV, § 4º, da Lei 9.613/98 (gestão fraudulenta e apropriação indébita), uma vez que “não procede a argumentação desenvolvida pela sentença no sentido de que apenas os administradores responsáveis pela condução dos destinos, dos negócios e da gestão da instituição financeira é que podem ser responsabilizados pelos delitos de que trata a Lei n. 7.492/86” (fl. 673).

Não assiste razão ao apelante. 

Com efeito, o art. 25 da Lei 7.492/86 dispõe: “São penalmente responsáveis, nos termos desta lei, o controlador e os administradores de instituição financeira, assim considerados os diretores, gerentes”. O magistrado agiu com acerto ao entender que o acusado não exercia a administração direta, ou seja, não detinha o controle sobre a unidade em que trabalhava, que destaco:

 “No presente caso, CARLOS exercia apenas a função de gerente administrativo e não detinha o controle sobre os destinos, sequer, da unidade em que trabalhava, nem, muito menos, dos destinos da CREDIGOIÁS como um todo. Como acima registrado, a expressão ‘gerente’, contida no artigo 25 da Lei 7.492, não pode ser entendida apenas em seu sentido literal, mas, sim, como abrangendo aqueles que gerenciam, ou seja, administram a instituição financeira. ‘[E]m principio, as pessoas indicadas no artigo 25, para se incluírem no tipo do artigo 4°, da muita vez citada Lei n. 7.492/86, são, de fato, aquelas que exercem função de mando e não gerentes executivos, assalariados’ (TRF 1ª Região, HC 2002.01.00.011010-8/MT, supra, grifei), como é o caso de CARLOS” (fl. 538).

Ademais, as declarações das testemunhas se harmonizam com o conjunto probatório acostado aos autos, denotando que o acusado não revela a prática de gestão da CREDIGOIÁS. Ressalto, ainda, o depoimento da testemunha Lajose Alves Godinho, presidente da instituição financeira, afirmando em juízo que o réu não tinha atribuições nem poder de conceder empréstimos aos clientes (fl. 417).

Essa versão foi ratificada pelo registro da auditoria da CREDIGOIÁS, a qual relata: “(o)s montantes foram geralmente lançados depois das 17h, horário em que a responsável pela tesouraria já havia passado a contabilidade relação dos débitos e créditos recebidos via Sistema de Pagamentos Brasileiros (SPB) devidamente conciliada” (fl. 37) (grifo nosso). Demonstrando, assim, que o acusado fazia transferência eletrônica fraudulenta, iludindo a atenção e a vigilância dos empregados da Instituição Financeira por um período de 2003 a 2005, conforme bem ressaltou o juiz sentenciante (fl. 542).  

Nesse sentido, sobre o tema esta Turma já se posicionou, como se vê:

“PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRANSFERÊNCIAS FRAUDULENTAS VIA INTERNET. FURTO QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, DO CP). CONSUMAÇÃO NO LOCAL DO DANO.

1. A transferência eletrônica fraudulenta de valores, via internet, para outras contas mantidas por outras instituições bancárias, configura o crime de furto qualificado (art. 155, § 4º, do CP).

2. Competência para processar e julgar a causa do juízo federal do local onde ocorreu a subtração fraudulenta dos valores.

3. Recurso improvido.”

(RSE 0039077-87.2006.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, Quarta Turma, e-DJF1 p. 543 de 26/06/2012).

De igual forma, a matéria encontra-se pacificada no âmbito da Segunda Seção desta Corte Regional, conforme ementa que passo a transcrever:

“PROCESSUAL PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TRANSFERÊNCIAS FRAUDULENTAS VIA INTERNET. FURTO QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, DO CP). CONSUMAÇÃO NO LOCAL DO DANO.

1. A transferência eletrônica fraudulenta de valores, via internet, para outras contas mantidas por outras instituições bancárias, configura o crime de furto qualificado (art. 155, § 4º, do CP).

2. Competência, para processar e julgar a causa, do juízo suscitante, da Subseção Judiciária de Montes Claros/MG, tendo em vista que o dano ocorreu no momento da subtração fraudulenta dos valores.

3. Competência do juízo suscitante.”

(CC 0017701-57.2010.4.01.0000/MG, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, Segunda Seção, e-DJF1 p. 07 de 31/05/2010).

Pelo exposto, nego provimento aos recursos de apelação, para manter a sentença incólume pelos seus próprios fundamentos.

É o voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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